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Governo recebe
alerta de crise
no setor elétrico
Apesar de negar haver
a necessidade de cortes
de energia, órgão
técnico alertou governo
para socorro extra caso
falta de chuva se agrave

RIO

O Operador Nacional do Sis-
tema Elétrico (ONS) infor-
mou, em nota divulgada on-

tem, que poderá propor “medidas
adicionais” às autoridades do setor
para garantir o fornecimento de
energia elétrica no País, se no pe-
ríodo de maio a novembro as con-
dições hidrológicas se agravarem,
ou seja, se chover menos do que o
e s p e ra d o.

O ONS desmente notícias de que
teria sugerido ao governo fazer
cortes de energia. O órgão garantiu
que a situação atual não indica a
necessidade de se realizar cortes
no fornecimento de energia.

“Os estudos técnicos realizados
de acordo com os critérios vigen-
tes, com base na atual situação dos
reservatórios e nas condições hi-
drológicas previstas, não indicam
a necessidade de adoção de cortes
de energia”, diz o comunicado.

Em abril termina o período de
chuva e os reservatórios das hidre-

létricas estão a níveis baixos, pró-
ximos aos de 2001, quando foi fei-
to racionamento.

Na segunda-feira, o nível dos re-
servatórios das regiões Sudeste e
Centro-oeste estavam em 38,6%,
enquanto que no Nordeste estavam
em 43,6%, bem baixos, consideran-
do que em maio se inicia o chama-
do período seco. O ONS alerta na
nota que se o período seco for
maior do que o previsto, algumas
medidas terão que ser tomadas:

“No entanto, caso ocorra um
agravamento das condições hidro-
lógicas no período de maio a no-
vembro, diferentemente do que é
atualmente esperado, o ONS po-
derá propor medidas adicionais às
autoridades setoriais, de forma
que fique garantido o fornecimen-
to de energia elétrica para a socie-
dade”, diz o comunicado.

O ONS é um órgão técnico res-
ponsável pela coordenação e con-
trole da operação das unidades de
geração e transmissão de energia
elétrica que fazem parte no Siste-
ma Interligado Nacional (SIN). É o
ONS que determina que potência
cada usina deve gerar, aproxima-
damente, buscando uma otimiza-
ção com a operação interligada.

O ONS não tem poder de deter-
minar cortes no fornecimento de
energia, mas pode propor tais me-
didas ao governo federal a quem
caberá a decisão, que é política.
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Por atrocidades novas
Juro que tento achar temas diferentes sobre os quais escrever a cada

semana, mas o esforço do governo, em particular do Ministério da
Fazenda, na geração de atrocidades me obriga a voltar a assuntos que

já deveriam estar devidamente relegados ao longínquo cemitério das
ideias cretinas. Fossem ao menos atrocidades novas... Refiro-me, é claro, à
proposta de “técnicos do governo”, caracteristicamente não identificados,
de retirar do cálculo da inflação os preços dos alimentos “in natura” em fa-
ce de “frequentes choques”, identificados como o motivo por trás do des-
vio da inflação com relação à meta.

A sugestão, como de hábito, es-
tá tão repleta de erros que parece
ser feita de encomenda para ilus-
trar o problema, na (vã) esperan-
ça de que parem de vez com essa
t o l i c e.

Inflação, bem sabemos, é o au-
mento persistente do nível geral
de preços. A definição é precisa,
mas sua contrapartida empírica,
nem tanto. Do ponto de vista teó-
rico, quando nos referimos ao
“nível geral de preços”, temos em
mente um mundo platônico em
que há apenas um produto (co-
nhecido como “PIB”), cujo preço
pode ser facilmente medido e cu-
ja evolução nos daria a taxa de in-
flação a cada período.

No mundo real, pleno de som e
fúria, há múltiplos produtos, o
que torna a análise bem mais
complexa. Para simplificá-la, de-
terminamos uma cesta de bens e
serviços consumidos por uma fa-
mília média (arroz, escola, dentis-
ta, aluguel, gasolina, etc.), confor-
me estabelecido pela pesquisa
periódica dos orçamentos fami-
l i a re s.

A inflação é então definida co-
mo a média ponderada da varia-
ção de preços de cada produto na
cesta, o que deve ficar claro com
um exemplo simples.

Imagine que a cesta consista de
apenas três produtos: alimentos,
com peso 25%, serviços públicos,
com peso 35%, e outros produtos,
com peso 40%.

Suponha também que o preço
de alimentos aumente 2,5% em
dado mês, enquanto as tarifas de
serviços públicos permanecem
constantes e demais produtos re-
gistram aumento de 0,9%. Nesse
caso, a medida de inflação seria
1,0% (0,25*2,5% + 0,35*0% +
0,4 0 * 0,9 % ) .

Na prática, o indicador oficial, o
IPCA, engloba 373 produtos, mas
o princípio é o mesmo. A cada
mês, portanto, há produtos que
aumentam mais do que a média
(“p re s s i o n a n d o ” a inflação) e, ób-
vio, os que variam menos do que a
média.

Destacar, assim, apenas os pro-
dutos cujos preços mais cresce-
ram sem atentar para os que me-
nos cresceram é, na melhor das

hipóteses, uma visão desequili-
brada e, na pior, desonesta, da
manifestação do fenômeno infla-
c i o n á r i o.

No caso em questão, os preços
de alimentos consumidos no do-
micílio aumentaram bastante:
5,6% nos 12 meses até março. Por
outro lado, os preços administra-
dos pelo governo subiram bem
menos: apenas 3,4%, refletindo o
corte das tarifas de energia e o
congelamento das passagens de
ônibus, bem como a defasagem

dos preços de combustíveis.
Descontados, porém, os efeitos

de alimentos e tarifas no IPCA
(6,1% no mesmo período), desco-
bre-se que a inflação dos demais
produtos atingiu nada menos do
que 7,4%! Mesmo se descontásse-
mos apenas os alimentos consu-
midos no domicílio, a inflação de
tudo que não é alimento teria
atingido 6,3%, também mais alta
que a oficial.

Não há, pois, como afirmar que
a inflação brasileira “res ult a” d os

preços de alimentos. Ela reflete
pressões generalizadas que não
se concentram num punhado de
produtos, mas se espalham por
uma gama extensa de bens e ser-
viços muito além dos alimentos
“in natura”.

Assim, ignorar os preços de ali-
mentos em nome de uma medida
“mais realista” da inflação, além
de deixar de lado parcela relevan-
te dos bens consumidos pela po-
pulação, em particular as cama-
das de renda menor, teria como

resultado mostrar uma taxa de in-
flação ainda mais elevada (e, diga-
se de passagem, provavelmente
mais verdadeira). Parece, portan-
to, que os formuladores da ideia
nem sequer se deram ao trabalho
de fazer contas. Alguém ainda se
surpreende com isso?

Não há como afirmar que a inflação
“re s u l ta ” dos alimentos; ela reflete

pressões generalizadas
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